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Glossário 

Lista de siglas e abreviamentos 

 

• API – Application Programming Interface 

• ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil 

• AnacJud – Sistema da ANAC para consultas judiciais de aeronaves 

• BC – Bloqueio e Constrição (versão expandida do Sniper) 

• CEAJUD – Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder 

Judiciário 

• CGU – Controladoria-Geral da União 

• CNJ – Conselho Nacional de Justiça 

• CPF – Cadastro de Pessoas Físicas 

• CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

• LAI – Lei de Acesso à Informação 

• LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 

• ONR – Operador Nacional do Registro 

• PDPJ – Plataforma Digital do Poder Judiciário 

• PJe – Processo Judicial Eletrônico 

• QSA – Quadro de Sócios e Administradores 

• RFB – Receita Federal do Brasil 

• SERP – Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 

• Sisbajud – Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário 

• SNGB – Sistema Nacional de Gestão de Bens 

• SSO – Single Sign-On 

• STJ – Superior Tribunal de Justiça 

• TSE – Tribunal Superior Eleitoral 

  



 

Introdução 

Este manual tem como objetivo magistrados e servidores na utilização do Sniper. Os 

aspectos técnicos e operacionais foram documentados de forma clara e acessível, 

garantindo que os usuários possam interagir eficientemente com a solução. 

Aqui, estão descritos os passos necessários para realizar pesquisas de ativos e pedidos 

judiciais de bloqueio e constrição de bens. O foco é a pesquisa de relacionamentos e ativos 

como uma plataforma completa para busca e constrição de bens, facilitando a visão 

interconectada de uma ampliada fonte de dado e permitindo ações coordenados com 

mais eficiência e eficácia 

Para garantir uma experiência de usuário consistente e livre de contratempos, 

recomendamos a leitura atenta deste manual antes de iniciar a utilização dos sistemas. 

Caso surjam dúvidas ou necessidades de suporte adicional, entre em contato com a equipe 

responsável conforme as instruções fornecidas no final deste documento. 

 

  



 

Apresentação  

Visão geral  

O Sniper foi desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em parceria com o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no âmbito do Programa 

Justiça 4.0 – Inovação e Efetividade na Realização da Justiça para Todos.  

A solução surgiu da necessidade de diminuir o congestionamento processual na fase de 
execução, o Sniper foi idealizado e desenvolvido, num contexto em que os processos 
judiciais em fase de execução constituem grande parte dos casos em trâmite e a 
execução é a etapa de maior morosidade 

O sistema Sniper é uma plataforma completa para busca e constrição de bens, facilitando 

a visão interconectada de uma ampliada fonte de dado e permitindo ações coordenados 

com mais eficiência e eficácia. 

 

  



 

A quem se destina  

 

Usuário/Perfil Funcionalidades 

Magistrado 
• Pesquisa por pessoas físicas e jurídicas e a 

identificação de informações básicas de cadastro, 
das partes de um processo 

• Acesso a bases de dados alimentadas por entes 
públicos como a Receita Federal do Brasil, o Tribunal 
Superior Eleitoral, a Agência Nacional de Aviação 
Civil, entre outros.  

• Constrição financeiro via sistema Sisbajud, Renajud e 
imóveis via integração com SERP/ONR 

Servidor 
delegado por 
magistrado 

 

  



 

Configurações recomendadas e perfis de usuário 

São requisitos mínimos para acesso ao sistema: 

Requisitos de hardware 

• Acesso à internet estável, preferencialmente banda larga 

• Memória de no mínimo 4 GB 

Requisitos de software 

• Acesso aos navegadores Google Chrome, Mozilla Firefox ou Safari 

Configurações recomendadas 

• Largura de banda mínima de 10 Mbps 

• Antivírus atualizado para evitar conflitos com o software 

 

  



 

Instruções iniciais 

 

Primeiro Acesso 

 

Ao realizar o primeiro acesso ao sistema, será exibida automaticamente uma tela com os 

Termos de Uso, acompanhada de uma caixa de seleção "Aceito". Enquanto essa opção 

não for marcada, o botão "Prosseguir" permanecerá desabilitado. 

Após marcar a caixa de seleção e clicar em "Prosseguir", o sistema registrará a data e hora 

do aceite e liberará o acesso completo às funcionalidades do SNIPER, redirecionando o 

usuário para a página inicial da plataforma.  

 

 
Figura 1 – Vista da página inicial do SNIPER  

  



 

Login e acesso 

O acesso ao sistema se dá por meio do endereço https://sniper.pdpj.jus.br/.  

 

Usuário/Perfil Pré-Condições 

Magistrado ou 
Servidor 

•  O usuário deve ter se autenticado via SSO PDPJ.  

O sistema deve ter recebido do SSO PDPJ os dados 

de perfil do usuário (magistrado, servidor).  

Para acessar o sistema via certificado digital, é necessário que o software PJeOffice 

esteja instalado na máquina. O passo a passo para a instalação está disponível no 

endereço: https://www.pje.jus.br/wiki/index.php/PJeOffice. 

Pelo gov.br, é preciso que a conta do usuário tenha nível ouro. Caso sua conta não atenda 

aos requisitos, consulte o site do Governo Federal para aumentar o nível da sua conta: 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/conta-gov-br/niveis-da-conta-govbr.  

 

 

 
Figura 2 – Redirecionamento para SSO PDPJ 

 

 

 

https://www.pje.jus.br/wiki/index.php/PJeOffice
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/conta-gov-br/niveis-da-conta-govbr


 

Acesso via PDPJ  

1. Acesse o link https://sniper.pdpj.jus.br/. 

2. Preencha as informações de ‘CPF’ e ‘Senha’, previamente cadastradas no PDPJ; 

3. Clique em ‘Entrar’. 
 

 

 
Figura 3 – Login de pessoa jurídica 

 

 

Acesso via certificado digital  

1. Clique em “Seu certificado digital”.  

Figura 4 – Login de pessoa jurídica 



 

2. Autorize o acesso da aplicação PJe ao PJeOffice. 

 

 

3. Pronto! Você será redirecionado para o Termo de Adesão do sistema (quando for o 

seu primeiro acesso) ou ao menu principal (quando não for o primeiro acesso). 

Para acessar o SNIPER com o Gov.br, siga as seguintes etapas: 

1. Clique em “Entrar com gov.br” 

 
Figura 6 – Login via gov.br 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Autorização do servidor do PJeOffice 



 

2. Digite o CPF e senha e clique em “Entrar”.  

  
Figura 7 – Identificação de pessoa física via gov.br 

3. Digite um número para contato e clique em “Enviar código”.  

 
Figura 8 – Confirmação de contato para receber código 

4. Digite o código enviado ao número cadastrado e clique em “Validar código”.  

   
Figura 9 – Confirmação do código enviado por SMS 



 

5.  Clique em “Autorizar”.  

 
Figura 10 – Autorização de uso de dados pessoais 

Pronto! Você acessou o SNIPER. 
  



 

Interface do usuário 

A página inicial do SNIPER oferece uma interface intuitiva e prática, com campos 

destinados a finalidade principal apoiar investigações patrimoniais e financeiras por meio 

da integração automatizada com múltiplas bases de dados públicas e restritas, permitindo 

a visualização relacional de informações entre pessoas físicas, jurídicas, bens e ativos, com 

foco em ações judiciais, recuperação de ativos e enfrentamento à corrupção e lavagem de 

dinheiro. Entre as funcionalidades destacadas, encontra-se a criação de investigação 

patrimonial.  

Com o objetivo de agilizar, padronizar e qualificar o processo de investigação patrimonial 

no âmbito do sistema de justiça, o SNIPER ainda permite ao usuário: 

• Visualizar investigação patrimonial; 

• Consultar histórico de investigação; 

• Consulta de partes; 

• Habilitar busca em sistemas externos; 

• Consultar status de busca de imóveis; 

• Visualizar matrícula de imóvel; 

• Navegar no grafo. 

  



 

Funcionalidades 

Descrição detalhada 

Criar uma investigação Patrimonial 

Essa é a primeira etapa para usar o Sniper. Aqui, você informa o número de um processo 

judicial e escolhe as pessoas e os sistemas que deseja consultar para descobrir se há bens 

em nome delas. 

Abaixo, a tela de criação de investigação patrimonial no Sniper: 

 
Figura 11 – Formulário de criação de investigação patrimonial 

1. Digite o número do processo 

• Use o formato padrão, como este: 1234567-89.2023.8.26.0100 

• Assim que terminar de digitar, o sistema vai buscar, automaticamente, as 

pessoas envolvidas no processo. 

2. Escolha as pessoas que serão investigadas 

• O sistema mostra uma lista com os nomes das pessoas do processo. 

• Todas já vêm marcadas, mas é possível desmarcar quem não quiser 

investigar. 



 

 

3. Escolha onde o sistema deve procurar os bens 

• Você verá uma lista com opções como: 

• Contas bancárias (SisbaJud) 

• Veículos (Renajud) 

• Aeronaves (AnacJud) 

• Imóveis, embarcações, bens declarados, entre outros. 

• Todas as opções já vêm marcadas, mas é possível desmarcar se quiser focar 

em um sistema específico. 

4. Clique em “Iniciar investigação” 

• Esse botão só aparece somente se: 

• O número do processo estiver correto. 

• Pelo menos uma pessoa estiver selecionada. 

• Pelo menos um sistema estiver marcado. 

 

Observações importantes 

• Se o número do processo estiver errado ou não for encontrado, o sistema vai 

retornar uma mensagem de erro. 

• Se alguma pessoa do processo não tiver CPF ou CNPJ válido, ela não aparecerá na 

lista. 

• Depois de iniciar a investigação, você será levado para a próxima tela, onde verá os 

resultados. 

 

 



 

Visualizar uma investigação Patrimonial 

Depois de criar uma investigação, é possível visualizar os resultados de forma organizada. 

A tela abaixo, mostra tudo o que foi encontrado sobre as pessoas e empresas 

investigadas, como bens, vínculos e informações cadastrais. 

grafo

 
Figura 12 – Visualização de investigação patrimonial 

1. Abra uma investigação existente 

Você pode: 

• Ser redirecionado automaticamente após criar uma nova investigação, ou 

• Clicar em “Histórico de Consultas” e escolher uma investigação anterior. 

2. Veja os nomes das pessoas investigadas 

No topo da tela, aparecem cartões com os nomes das pessoas que você selecionou 

na criação da investigação. 

3. Clique em um card para ver os dados da pessoa 

Ao clicar em um cartão, você verá os dados cadastrais do investigado (como nome 

completo, CPF/CNPJ, situação cadastral etc.). 

4. Explore os resultados da investigação 

A tela tem duas abas principais: 

• Tabelas de Bens: mostra os bens encontrados em diferentes sistemas 

(como contas bancárias, veículos, imóveis, embarcações etc.). 

• Grafo: mostra as conexões da pessoa com empresas ou outras pessoas, 

como sócios ou representantes legais. 

5. Analise os dados com facilidade 

• Cada sistema consultado aparece como uma tabela separada. 

• Se não houver dados em algum sistema, o sistema avisa com uma 

mensagem clara. 

• No grafo, você pode clicar para expandir as conexões e entender melhor os 

vínculos. 

Observações úteis: 



 

• É possível alternar entre as abas “Tabelas de Bens” e “Grafo” a qualquer momento. 

• Os dados são atualizados automaticamente com base nas informações mais 

recentes disponíveis. 

• Se quiser imprimir os resultados, use a opção de impressão disponível na tela. 

 

Consulta de Partes 

Permitir que o usuário visualize os dados cadastrais completos de uma pessoa ou 

empresa envolvida em uma investigação patrimonial, com base nas informações da 

Receita Federal. 

Abaixo, as telas com perfil de pessoa física e pessoa jurídica: 

 
Figura 13 – Visualização de perfil de pessoa física 



 

 
Figura 14 – Visualização de perfil de pessoa jurídica 

1. Acesse a tela da investigação 

Após criar ou abrir uma investigação, você verá os nomes das pessoas investigadas 

em cards no topo da tela. 

2. Clique no botão de ‘detalhes’ do card 

Isso abrirá uma nova tela com os dados cadastrais completos daquela parte. 

3. Veja as informações disponíveis 

O resultado dos dados é alterado de acordo com o perfil do consultado, pessoa 

física ou pessoa jurídica. 

4. Feche a tela para voltar à investigação 

Ao clicar no botão de fechar ou acionar o botão [ESC] do teclado, você retorna à 

tela principal da investigação, exatamente no ponto onde parou. 

 Observações úteis 

• A consulta é útil para confirmar se os dados da pessoa estão atualizados e corretos. 

• É possível consultar o perfil de quantas partes quiser, basta clicar nos cartões 

correspondentes. 

• Os dados são obtidos da Receita Federal e ficam armazenados no sistema para 

agilizar o acesso. 

 



 

Consultar Histórico de Investigações 

Permitir que o usuário acesse todas as investigações patrimoniais que já realizou no 

sistema, para reabrir, revisar ou continuar a análise dos dados encontrados anteriormente. 

Abaixo, um exemplo de consulta de histórico de investigações criadas: 

 
Figura 15 – Histórico de investigações 

 

1. Clique em “Histórico de Consultas” 

O botão está disponível na tela inicial do sistema, logo abaixo do formulário de 

criação de investigação, e na tela do resultado da investigação, localizado no canto 

superior direito. 

2. Veja a lista de investigações anteriores 

A tela mostra uma tabela com as seguintes informações: 

• Partes selecionadas: nomes das pessoas ou empresas investigadas. 

• Data de criação: quando a investigação foi feita. 

• Número do processo: o processo judicial relacionado. 

• Ação: botão “Carregar” para abrir a investigação. 



 

3. Clique em “Carregar” para abrir uma investigação 

Ao clicar, você será levado diretamente para a tela de visualização da investigação, 

com todos os dados e resultados salvos. 

4. Use a navegação da tabela, se necessário 

Se houver muitas investigações, você pode: 

• Mudar de página usando os botões de navegação. 

• Escolher quantas investigações deseja ver por página. 

Observações úteis 

• O histórico é pessoal: você só vê as investigações que você mesmo criou. 

• As investigações ficam salvas automaticamente, não é necessário clicar em 

“salvar”. 

• Você pode reabrir uma investigação a qualquer momento para consultar os dados 

ou imprimir os resultados. 

 

Atualizar Sistemas da Investigação 

Permitir que o usuário adicione novos sistemas de busca a uma investigação patrimonial 

já criada, mesmo que esses sistemas não tenham sido selecionados no início da 

investigação. 

Abaixo a tela de redefinição de sistemas: 

 
Figura 16 – Atualizar sistemas da investigação 



 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico de investigações ou continue a partir de uma investigação 

recém-criada. 

2. Acesse a opção ‘Redefinir Sistemas’ 

O sistema exibe uma lista com todos os sistemas, com as caixas de seleção 

habilitadas para refazer a marcação da investigação anterior. 

3. Acione o botão ‘Atualizar Investigação’ 

Após acionar a opção de ‘Atualizar Investigação’ o sistema vai atualizar a busca 

com as novas opções de sistemas marcados. 

4. Os dados ficam salvos na investigação 

Na próxima vez que você abrir essa investigação, o sistema já vai lembrar que esse 

novo sistema foi ativado. 

Observações úteis 

• Você pode habilitar quantos sistemas quiser, mesmo depois da investigação já ter 

sido criada. 

• A ação é útil para quando você esqueceu de marcar um sistema na criação ou 

quando surgiu a necessidade de buscar mais informações. 

Imprimir uma Investigação 

Permitir que o usuário gere um documento para impressão com todas as informações 

encontradas em uma investigação patrimonial, incluindo os dados das pessoas 

investigadas e os bens localizados em diferentes sistemas. 

 
Figura 17 – Imprimir investigação 

 



 

 

1. Clique no botão de impressão 

Na tela do resultado da investigação clique no botão de impressão (ícone de 

impressora) gera uma visualização com: 

• Dados cadastrais das partes investigadas 

• Tabelas com os bens encontrados, separadas por sistema 

2. Revise e imprima ou salve como PDF 

A visualização será organizada e pronta para: 

• Impressão direta 

• Salvamento em PDF para anexar ao processo ou compartilhar 

 

Imprimir uma Investigação 

Permitir que o usuário gere um documento para impressão com todas as informações 

encontradas em uma investigação patrimonial, incluindo os dados das pessoas 

investigadas e os bens localizados em diferentes sistemas. 

 
Figura 18 – Imprimir investigação 

 

 

1. Clique no botão de impressão 

Na tela do resultado da investigação clique no botão de impressão (ícone de 

impressora) gera uma visualização com: 



 

• Dados cadastrais das partes investigadas 

• Tabelas com os bens encontrados, separadas por sistema 

2. Revise e imprima ou salve como PDF 

A visualização será organizada e pronta para: 

• Impressão direta 

• Salvamento em PDF para anexar ao processo ou compartilhar 

 

Visualizar Dados de Contas Bancárias (Sisbajud)  

Permitir que o usuário visualize, dentro de uma investigação patrimonial, as contas 

bancárias encontradas em nome das pessoas investigadas, com base nas informações 

fornecidas pelo sistema Sisbajud. 

 
Figura 19 – Visualizar dados do Sisbajud 

 

 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Sisbajud” 

Essa seção aparece automaticamente, independente se o sistema foi selecionado 

na criação da investigação ou habilitado depois. 



 

4. Veja os dados bancários encontrados 

A tabela do Sisbajud pode conter: 

• Nome do banco 

• CNPJ do banco 

• Nome do(a) proprietário(a) da conta 

• CPF/CNPJ do(a) proprietário(a) 

• Situação da conta (ativa ou não) 

5. Analise os resultados 

Se houver contas bancárias em nome das partes investigadas, elas serão listadas 

com todos os detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 

 

Visualizar Dados de Embarcações (Tribunais Marítimos) 

Permitir que o usuário visualize embarcações registradas em nome das pessoas ou 

empresas investigadas, com base nos dados do Tribunal Marítimo. 

 
Figura 20 – Visualizar dados de Embarcações 

 

 



 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Embarcações” 

Essa seção aparece automaticamente se o sistema do Tribunal Marítimo foi 

selecionado na criação da investigação ou habilitado depois. 

4. Veja os dados das embarcações encontradas 

A tabela exibe as seguintes informações: 

• REB: número do Registro de Embarcação Brasileira 

• Nome: nome oficial da embarcação 

• Data de registro: quando foi registrada no Tribunal Marítimo 

• Validade: até quando o registro é válido (se aplicável) 

• Proprietário(s): nome da pessoa ou entidade dona da embarcação 

• RPM/TIE/AIT: número do Registro de Propriedade Marítima, Título de 

Inscrição ou Autorização Temporária 

5. Analise os resultados 

Se houver embarcações em nome das partes investigadas, elas serão listadas com 

todos os detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 

 

Visualizar Dados de Bens Declarados (TSE) 

Permitir que magistrados e servidores visualizem os bens declarados por pessoas físicas 

em eleições, conforme informações disponibilizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), como parte da investigação patrimonial. 



 

 
Figura 21 – Visualizar dados Bens Declarados (TSE) 

 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Bens Declarados (TSE)” 

Essa seção aparece automaticamente se o sistema do TSE foi selecionado na 

criação da investigação ou habilitado depois. 

4. Veja os dados dos bens declarados 

A tabela exibe as seguintes informações: 

• Tipo: categoria do bem (ex: casa, veículo, outros bens e direitos) 

• Valor: valor monetário declarado 

• Descrição: detalhes adicionais sobre o bem 

5. Analise os resultados 

Se houver embarcações em nome das partes investigadas, elas serão listadas com 

todos os detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 



 

Visualizar Dados de Sanções Diversas (CGU) 

Permitir que o usuário visualize sanções aplicadas a pessoas ou empresas investigadas, 

com base nos dados públicos da Controladoria-Geral da União (CGU). 

 
Figura 22 – Visualizar dados de Sanções (CGU) 

 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Sanções” 

Essa seção aparece automaticamente se o sistema da CGU foi selecionado na 

criação da investigação ou habilitado depois. 

4. Veja os dados das sanções encontradas 

A tabela exibe as seguintes informações: 

• Nome: nome da pessoa ou entidade sancionada 

• CPF/CNPJ: número do documento da parte sancionada 

• Processo: número do processo administrativo relacionado à sanção 

• Tipo: tipo de sanção aplicada (ex: inidoneidade, proibição) 



 

5. Analise os resultados 

Se houver sanções registradas para as partes investigadas, elas serão listadas com 

todos os detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 

 

Visualizar Dados de Bens Bloqueados (SNGB) 

Permitir que o usuário visualize os bens que já estão bloqueados judicialmente em nome 

das pessoas ou empresas investigadas, com base nos dados do Sistema Nacional de 

Gestão de Bens (SNGB). 

 
Figura 23 – Visualizar dados de Bens Bloqueados (SNGB) 

 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Bens Bloqueados (SNGB)” 

Essa seção aparece automaticamente se o sistema SNGB foi selecionado na 

criação da investigação ou habilitado depois. 

4. Veja os dados dos bens bloqueados encontrados 

A tabela exibe as seguintes informações: 

• Processo vinculado: número do processo judicial relacionado ao bem 

• Nível de sigilo: grau de confidencialidade do processo 

• Situação: status atual do bem (ex: ativo, inativo) 



 

• Subclasse: categoria do bem (ex: veículo, imóvel, eletrônico) 

• Especificação: descrição detalhada do bem 

• Proprietário(a): nome da pessoa ou entidade dona do bem 

• Doc. proprietário(a): CPF ou CNPJ do proprietário 

5. Analise os resultados 

Se houver bens bloqueados em nome das partes investigadas, eles serão listados 

com todos os detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 

 

Visualizar Dados de Aeronaves (AnacJud) 

Permitir que o usuário visualize aeronaves registradas em nome das pessoas ou empresas 

investigadas, com base nos dados fornecidos pelo sistema AnacJud, que integra o Poder 

Judiciário à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). 

 
Figura 24 – Visualizar dados de Aeronaves (AnacJud) 

 

 



 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Aeronaves (AnacJud)” 

Essa seção aparece automaticamente se o sistema AnacJud foi selecionado na 

criação da investigação ou habilitado depois. 

4. Veja os dados das aeronaves encontradas 

A tabela exibe as seguintes informações: 

• Pessoa Principal: nome da pessoa ou empresa principal associada à 

aeronave 

• Doc. Pessoa Principal: CPF ou CNPJ da pessoa principal 

• Proprietários: nome(s) dos proprietários da aeronave 

• Operadores: nome(s) dos operadores da aeronave (se houver) 

• Matrícula: código de identificação da aeronave 

• Fabricante: empresa que fabricou a aeronave 

5. Analise os resultados 

Se houver aeronaves em nome das partes investigadas, elas serão listadas com 

todos os detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 

 

 

 

 

 

 

 



 

Visualizar Dados de Veículos Automotores (RenaJud) 

Permitir que o usuário visualize veículos registrados em nome das pessoas ou empresas 

investigadas, com base nos dados do sistema RenaJud, que integra o Judiciário ao 

DENATRAN. 

 
Figura 25 – Visualizar dados de Veículos Automotores (RenaJud) 

 

1. Abra uma investigação existente 

Acesse o histórico ou continue a partir de uma investigação recém-criada. 

2. Vá até a aba “Tabelas de Bens” 

Essa aba mostra os resultados das buscas feitas nos sistemas integrados. 

3. Localize a seção “Veículos Automotores” 

Essa seção aparece automaticamente se o sistema RenaJud foi selecionado na criação da 

investigação ou habilitado depois. 



 

4. Veja os dados dos veículos encontrados 

A tabela exibe as seguintes informações: 

• Ano de fabricação: ano em que o veículo foi fabricado 

• Ano do modelo: ano do modelo do veículo 

• Chassi: número do chassi 

• Descrição: marca e modelo do veículo 

• Placa: placa do veículo 

• Proprietário(a): nome da pessoa ou empresa proprietária 

• Doc. proprietário(a): CPF ou CNPJ do proprietário 

• Possuidor(a): nome da pessoa que possui o veículo (se diferente do proprietário) 

• Doc. possuidor(a): CPF ou CNPJ do possuidor 

• Renavam: número do registro nacional do veículo 

5. Analise os resultados 

Se houver veículos em nome das partes investigadas, eles serão listados com todos os 

detalhes. 

Se não houver dados, o sistema mostrará a tabela vazia. 

 

Visualizar Dados de Veículos Automotores (RenaJud) 

Permitir que o usuário visualize veículos registrados em nome das pessoas ou empresas 

investigadas, com base nos dados do sistema RenaJud, que integra o Judiciário ao 

DENATRAN. 



 

 
Figura 26 – Visualizar dados de Veículos Automotores (RenaJud) 

 

 

 

  



 

Solução de problemas 

 

Perguntas Frequentes (FAQ) 

 

 
Perguntas_Frequen

tes (FAQ)_SniperBC_v1.docx
 

 

  



 

Links úteis e informações para contato 

Links úteis 

• Página da solução: https://sniper.pdpj.jus.br/  

• Documentação técnica: XXX 

• Perguntas frequentes: XXX  

• Curso CEAJUD: https://www.cnj.jus.br/eadcnj/  

Informações para contato  

Para solicitar informações ou relatar problemas específicas com a ferramenta, acesse o 

portal https://suporteti.cnj.jus.br/, administrado pelo Departamento de Tecnologia da 

Informação (DTI) do CNJ. Por ela, é possível acompanhar o andamento da demanda 

desde a abertura até a conclusão do atendimento.   

 

  

https://docs.pdpj.jus.br/servicos-negociais/domicilio-judicial-eletronico
https://www.cnj.jus.br/eadcnj/
https://suporteti.cnj.jus.br/


 

Legislação 

O Sniper foi desenvolvido no âmbito do Programa Justiça 4.0 – Inovação e efetividade na 

realização da Justiça para todos, projeto de cooperação técnica firmado entre o CNJ e o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Não há ato normativo ou 

regulamentação específica.    


